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ATA DA  QUINTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA,
DA COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO,

REALIZADA  EM 20 DE NOVEMBRO DE 2007.

Às quatorze horas e cinqüenta e nove minutos do dia vinte do mês de novembro do ano de dois mil e sete, foi
convocada extraordinariamente a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, com o objetivo
da apreciar as matérias constantes das Pautas nºs  34 e 35. Foi registrado o comparecimento dos membros: -
Deputados titulares: Claudio Cajado, Edinho Bez, Eduardo Gomes, Eduardo Sciarra, Eunício Oliveira, Fábio
Ramalho, Giovanni Queiroz, Gonzaga Patriota, José Pimentel, Manoel Junior, Márcio Reinaldo Moreira, Nelson
Meurer, Paulo Pimenta, Pedro Fernandes, Pedro Novais, Regis de Oliveira, Roberto Rocha, Rose de Freitas,
Vanderlei Macris, Walter Pinheiro, Wellington Roberto e Zé Gerardo; - Senadores titulares: Antônio Carlos
Valadares, Augusto Botelho, Cícero Lucena, Jayme Campos, João Ribeiro, José Maranhão e Leomar Quintanilha; -
Deputados suplentes: Alex Canziani, Carlos Alberto Leréia, Darcísio Perondi, Devanir Ribeiro, Duarte Nogueira,
Eduardo Valverde, Geraldo Resende, Gorete Pereira, João Carlos Bacelar, João Magalhães, Lael Varella, Luiz
Carreira, Marcelo Castro, Miguel Corrêa Jr., Pedro Chaves, Ricardo Barros e Silvio Lopes; - Senadores suplentes:
Francisco Dornelles e Sibá Machado . Registrou-se a presença do parlamentar não integrante da Comissão,
Deputado Gilmar Machado. Foi registrada a ausência dos membros titulares: - Deputados: Daniel Almeida,
Giacobo, Humberto Souto, Ivan Valente, Mussa Demes, Paulo Rubem Santiago, Rafael Guerra e Vignatti; -
Senadores: Cristovam Buarque, Efraim Morais, Sérgio Guerra e Sérgio Zambiasi. ABERTURA: havendo número
regimental conforme estabelecido no art. 134 da Resolução nº 1, de 2006, do Congresso Nacional, o Presidente
declarou iniciados os trabalhos. O Deputado Walter Pinheiro informou que aquela data era o prazo final para
apreciação doso Projetos de Lei de créditos adicionais no Plenário da Comissão, conforme dispõe o art. 106 da
Resolução nº 1, de 2006, do Congresso Nacional. A seguir, o Presidente anunciou a apreciação das Atas das
seguintes reuniões: 23ª Reunião Ordinária, realizada em 17, 18 e 23 de outubro de 2007,  24ª Reunião Ordinária,
realizada em 24 de outubro de 2007,  2ª Reunião Conjunta de Audiência Pública, realizada em 30 de outubro de
2007,  3ª Reunião Extraordinária, realizada em 30 de outubro de 2007,  25ª Reunião Ordinária, realizada em 31 de
outubro de 2007,  4ª Reunião Extraordinária, realizada em 6 de novembro de 2007,  26ª Reunião Ordinária,
realizada em 7 de novembro de 2007 e 6ª Reunião de Audiência Pública, realizada em 13 de novembro de 2007.
Havendo concordância do Plenário, o Presidente propôs a dispensa da leitura das Atas por terem sido distribuídas
antecipadamente. Não havendo discussão e conforme o estabelecido na alínea “f” do art. 8º do Regulamento
Interno da Comissão, as Atas foram colocadas em votação, que foram aprovadas por unanimidade. EXPEDIENTE:
conforme solicitação do Deputado Regis de Oliveira apresentada na 11ª Reunião Ordinária, realizada em 27/6/2007,
o Presidente colocou em votação a dispensa da leitura dos expedientes, que foi aprovada por unanimidade.
Determinou ao  Departamento de Taquigrafia, Revisão e Redação da Câmara dos Deputados a inclusão dos
expedientes nas notas taquigráficas da reunião e à Secretaria da Comissão que enviasse aos membros e às
Lideranças Partidárias através do correio eletrônico. ORDEM DO DIA: O Deputado Eduardo Sciarra solicitou a
inclusão na pauta da Errata ao Projeto de Lei nº 54/2007-CN. PAUTA 34. Às quinze horas e sete minutos, o
Presidente transferiu a condução dos trabalhos ao Senador Augusto Botelho, conforme dispõe o caput do art. 14 da
Resolução nº 1/2006-CN. 1) - Projeto de Lei nº 53/2007-CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor
dos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do Desenvolvimento Agrário, crédito suplementar no
valor global de R$ 10.018.100,00 (dez milhões, dezoito mil e cem reais), para reforço de dotações constantes da Lei
Orçamentária vigente”. Relator: Senador José Maranhão. Não foram apresentadas  emendas. Voto: favorável, nos
termos do Projeto. O relator apresentou o voto. Não houve debate. Em votação, o Relatório foi aprovado por
unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.  2) - Projeto de Lei nº 61/2007-
CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor da Câmara dos Deputados, das Justiças Federal, Eleitoral e
do Trabalho e do Ministério Público da União, crédito especial no valor global de R$ 70.798.615,00 (setenta milhões,
setecentos e noventa e oito mil, seiscentos e quinze reais), para os fins que especifica, e dá outras providências.
Relator: Senador José Maranhão. Foram apresentadas 2 emendas. Voto: Favorável, nos termos do Projeto. O
relator apresentou o Relatório. Não houve debate. Em votação, o Relatório foi aprovado por unanimidade nas
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representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Às quinze horas e vinte e cinco minutos, o
Presidente reassumiu a direção dos trabalhos. O Deputado Miguel Corrêa Júnior solicitou a inclusão do Relatório ao
Projeto de Lei nº 38/2007-CN na pauta da reunião. O Deputado Walter Pinheiro apresentou requerimento para
inclusão na pauta para apreciação dos Relatórios aos seguintes Projetos de Lei: 37, 40 a 42, 44, 47, 49, 50 e
59/2007-CN. O Deputado Vanderlei Macris solicitou o prazo de vinte e quatro horas para análise dos Relatórios,
conforme dispõe o art. 128 da Resolução nº 1/2006-CN. Os Deputados Gilmar Machado, Giovanni Queiroz e José
Pimentel discutiram o assunto. O Senador Antônio Carlos Valadares solicitou a apreciação do Relatório ao Projeto
de Lei nº 48/2007-CN. 3) - Aviso nº 26/2007-CN que “Encaminha ao Congresso Nacional cópia do Acórdão nº
1543/2007, proferido nos autos do processo nº TC 009.994/2007-4, TCU (Plenário), bem como dos respectivos
Relatório e Voto que o fundamentaram relativo à Auditoria realizada nas obras de Implantação, Aparelhagem e
Adequação de Unidades de Saúde do Sistema Único de Saúde - SUS, do Hospital Geral de Fortaleza/CE. Relator:
Deputado Eduardo Valverde. Não foram apresentadas  emendas. Voto: pela exclusão do Anexo VI da Lei nº
11.451/07 (LOA/2007), com fulcro no art. 104 da Lei nº 11.439/06 9 LDO/2007), o subtítulo Implantação,
Aparelhamento e Adequação de unidades de saúde do SUS - Adequação do Hospital Geral de Fortaleza - CE (UO
36.901), nos termos do Projeto de Decreto Legislativo apresentado. Em virtude da ausência do relator, o Deputado
Walter Pinheiro apresentou o voto. Não houve debate. Em votação, o Relatório foi aprovado por unanimidade nas
representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.  4) - Aviso nº 28/2007-CN, que “Encaminha ao
Congresso Nacional cópia do Acórdão nº 1617, de 2007 - TCU (Plenário), bem como dos respectivos Relatório e
Voto que o fundamentaram relativo a Levantamento de Auditoria realizado nas obras de "Construção de Trecho
Rodoviário - Diamantino - Sapezal - Comodoro - na BR-364 - no Estado de Mato Grosso", (TC nº 012.540/2007-3).
Relator: Deputado Regis de Oliveira. Não foram apresentadas emendas. Voto: pela exclusão do Anexo VI da Lei nº
11.451/07 (LOA/2007), com fulcro no art. 104 da Lei nº 11.439/06 9 LDO/2007), o subtítulo 26.782.0236.1424.0051 -
Construção de Trecho Rodoviário - Diamantino - Sapezal - Comodoro - na BR-364 - no Estado de Mato Grosso (UO
39.252), nos termos do Projeto de Decreto Legislativo apresentado. Nesse momento, o Deputado Ricardo Barros
apresentou a sugestão referente aos Relatórios cujos relatores estivessem ausentes que tivessem sua apreciação
adiada para o final da pauta e solicitou que o Requerimento de autoria do Deputado Eduardo Sciarra fosse
apreciado. Em virtude da ausência do relator, o Deputado Ricardo Barros apresentou o voto. Não houve debate. Em
votação, o Relatório foi aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal. 5) - Aviso nº 30/2007-CN que “Encaminha ao Congresso Nacional cópia do Acórdão nº 1762, de 2007 -
TCU (Plenário), bem como dos respectivos Relatório e Voto que o fundamentaram relativo a Levantamento de
Auditoria realizado na Agência Goiana de Transportes e Obras Públicas - Agetop, com o intuito de verificar a
regularidade da execução das obras do Complexo Prisional de Goiânia/GO, integrado pela Casa de Prisão
Provisória, pelo Hospital de Custódia e pelo Presídio Regional, (TC nº 010.547/2007-5)”. Relator:  Senador Augusto
Botelho. Não foram apresentadas  emendas. Voto: pela exclusão do Anexo VI da Lei nº 11.451/2007 (LOA/2007) o
Subtítulo do Programa de Trabalho nº 14.421.0661.11TW.0001, relativo às obras  Construção e Ampliação de
Estabelecimentos Penais Estaduais - Nacional - Construção da Casa de Custódia de Goiânia (Casa de Custódia de
Goiânia (Casa de Prisão Provisória. Construção do Presídio Regional de Goiânia), nos termos do Projeto de Decreto
Legislaivo apresentado. O relator apresentou o voto. Não houve debate. Em votação, o Relatório foi aprovado por
unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 6) - Aviso nº 33/2007-CN, que
“Encaminha ao Congresso Nacional cópia do Acórdão nº 2010, de 2007 - TCU (Plenário), bem como dos
respectivos Relatório e Voto que o fundamentaram relativo ao Levantamento de Auditoria realizada nas obras de
Construção das eclusas de Tucuruí, no Rio Tocantins, Estado do Pará - (TC 009.362/2007-8)”. Relator: Deputado
Walter Pinheiro. Não foram apresentadas emendas. Voto: pela exclusão do Anexo VI da Lei nº 11.451/2007
(LOA/2007) com fulcro no art. 104 da lei nº11.439/06 9LDO/2007, o  Subtítulo 26.784.0237.5750.0015 - Construção
das Eclusas de Tucuruí - no Rio Tocantins - no Estado do Pará - no Estado do Pará (UO 39252), no termos do
Projeto de Decreto Legislativo apresentado. O relator apresentou o voto. Não houve debate. Em votação, o
Relatório foi aprovado por unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 7)-
Aviso nº 32/2007-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional cópia do Acórdão nº 1827, de 2007 -TCU (Plenário),
bem como dos respectivos Relatório e Voto que o fundamentaram, relativo ao Relatório de Gestão Fiscal do 1º
Quadrimestre de 2007 - (TC 015.711/2007-6)”. Mensagem nº 81/2007-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional
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nos termos do art. 125 da Lei nº 11.439, de 29 de dezembro de 2006, o Relatório de Gestão Fiscal referente ao
período de janeiro a abril de 2007”. (Presidência da República). Ofício  nº  16/2007-CN, que “Encaminha ao
Congresso Nacional, nos termos do artigo 125 da Lei nº 11.439, de 29 de dezembro de 2006 - LDO 2007, e no
inciso I do art. 5º da Lei 10.028, de 19 de outubro de 2000,  o Relatório de Gestão Fiscal da Câmara dos Deputados,
referente ao período de maio de 2006 a abril de 2007”. Ofício  nº  17/2007-CN, que “Encaminha ao Congresso
Nacional, nos termos do artigo 125 da Lei nº 11.439, de 29 de dezembro de 2006 - LDO 2007, cópia do Relatório de
Gestão Fiscal do Tribunal Superior Eleitoral, referente ao período de maio de 2006 a abril de 2007”. Ofício  nº
18/2007-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional nos termos do art. 125 da Lei nº 11.439, de 29 de dezembro
de 2006, os demonstrativos que compõem o Relatório de Gestão Fiscal do Ministério Público da União, referente ao
período de maio de 2006 a abril de 2007”. Ofício  nº  19/2007-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional nos
termos do art. 125 da Lei nº 11.439, de 29 de dezembro de 2006, os demonstrativos que compõem o Relatório de
Gestão Fiscal do Superior Tribunal de Justiça, referente ao 1º Quadrimestre do exercício de 2007”. Ofício  nº
20/2007-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do art. 125 da Lei nº 11.439, de 29 de dezembro
de 2006, o Relatório de Gestão Fiscal do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça, referente ao
1º Quadrimestre de 2007”. Aviso  nº  20/2007-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional em atendimento ao art.
125 da Lei nº 11.439, de 29 de dezembro de 2006, c/c o art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028/2000, o Relatório de
Gestão Fiscal deste Tribunal de Contas da União, referente ao 1º quadrimestre do exercício de 2007“. Ofício  nº
21/2007-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do art. 125 da Lei nº 11.439, de 29 de dezembro
de 2006, o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Superior do Trabalho, referente ao período de maio/2006 a
abril/2007”. Ofício  nº  22/2007-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
101, de 04 de maio de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal do Senado Federal, referente ao Primeiro Quadrimestre
de 2007.“ Ofício  nº 23/2007-CN, que “Encaminha ao Congresso Nacional nos termos do art. 54 da Lei
Complementar nº 101 (Lei de Responsabilidade Fiscal), de 04 de maio de 2000 e art. 125 da Lei nº 11.439/LDO
2007, o Relatório de Gestão Fiscal, 3º Quadrimestre de 2006 e 1º Quadrimestre de 2007, desta Justiça Militar da
União”. Relator:  Senador Wellington Salgado. Voto: pelo arquivamento das matérias. Em virtude da ausência do
relator, o Senador Cícero Lucena apresentou o voto. Não houve debate. Em votação, o Relatório foi aprovado por
unanimidade nas representações da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 8) - Requerimento nº 22/2007-
CMO, que requer o envio para à Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania da Câmara dos Deputados -
CCJC - do Projeto de Decreto Legislativo nº 1/2007 e de seu Substitutivo, para que a Comissão dê parecer quanto
aos aspectos constitucional, legal, jurídica e de técnica legislativa, especialmente no tocante aos artigos 4º, 6º, 12,
15, 16, e 22”. Autor: Deputado Humberto Souto. Nesse momento, o Presidente anunciou o início da Ordem do Dia
no Plenário da Câmara dos Deputados. O Deputado Gilmar Machado propôs que a reunião fosse suspensa e que
continuasse no dia seguinte. O Presidente propôs que a continuação  fosse marcada para após o encerramento da
Ordem do Dia nos Plenários da Câmara dos Deputados e do Senado Federal naquela data. O Deputado Vanderlei
Macris informou que havia acordo para apreciação dos Relatórios aos Projetos de Lei nºs 41, 47 e 58/2007-CN, ao
tempo em que se manifestou favorável à continuação da reunião após a Ordem do Dia. Os Deputados Eduardo
Sciarra e Giovanni Queiroz  manfestaram-se favoráveis. Os trabalhos foram suspensos, às dezesseis horas e treze
minutos, e convocada a continuação para após a Ordem do Dia nos Plenários da Câmara dos Deputados e do
Senado Federal. Às vinte horas e dezenove minutos do mesmo dia, o Deputado Pedro Novais, no exercício da
Presidência conforme estabelece o art. 14º da Resolução nº 1, de 2006-CN, reiniciou os trabalhos.
ENCERRAMENTO: em virtude da inexistência de quorum no recinto do plenário, o Presidente em exercício
encerrou os trabalhos. Antes, informou a realização de reunião ordinária convocada para o dia vinte e um de
novembro, às quatorze horas e trinta minutos, no plenário 2 da Câmara dos Deputados. Para constar, eu, Myrna
Lopes Pereira, Secretária, lavrei a presente Ata, que, após a sua aprovação, será assinada pelo Presidente e
encaminhada para publicação no Diário do Congresso Nacional – Sessão Conjunta. Os trabalhos foram gravados e,
após traduzidos, integrarão esta Ata. Senador José Maranhão. Presidente. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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